PARECER Nº 1093, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2014
Em sua Mensagem A-nº 088/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 32, de 2014, que cria e extingue funções-atividades do Quadro do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta o projeto não foi alvo de emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.
DO PROJETO

O projeto dispõe sobre a criação de 1.561 (um mil quinhentos e sessenta e um) cargos, do Quadro do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.

    Tal medida se justifica em razão de que atualmente o Hospital possui 858 leitos ativados e vários serviços de diagnóstico e tratamento de alta complexidade, porém, no próximo ano,  pretende aumentar este número em cerca de 216 leitos a mais, para a população de Ribeirão Preto, além do aumento da oferta de serviço. As contratações solicitadas são de extrema importância para que o Hospital possa continuar o seu programa de expansão.

     A Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, item 1, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre “criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica bem como a fixação da respectiva remuneração”.

     A matéria é, portanto, de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.
             Reconhecemos os relevantes méritos da proposta, bem como a sua perfeita adequação aos princípios norteadores da gestão orçamentária do Estado.
    Posto isso, propugnamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 32, de 2014. 
É o nosso parecer.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/8/2014

a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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